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ILUSTISSIMO SR. PRESIDENTE DA COMISSAO PERMANENTE DE

LICITAçÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO

AMARANTE-RN.

Concorrência Pública Na 004/2021

Processo/?Ms GA/RN Ne 82241 2021

CoMERCIAL rÉnUICA LTDA - COMTERMICA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNP] sob o n a. 08.560.898/0001,44, com

sede na Rua das Orqúdeas, 207 - Lol. fardim Atlântico, Cabedelo - PB, CEP

5810y762, por interm&io de seu Diretor Geral eng. Alexandre José Mousinho

Moreira, casado, residente e domiciliado em joão Pessoa - PB, irresginado

com a decisão nos autos do processo licitatório em epígraÍe, vem, à presença de

Vossa Senhoria, com fundamento no art. 109, inc. l, "a", da Lei nn. 8.666193,

interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO

Em Íace da r. decisão que inabilitou a empresa do certame,

expondo para tanto os fatos e fundamentos a seguir aduzidos.

Requer, por conseguinte, seja seu recurso recebido, processado e

concedido o efeito suspensivo, e em caso deste Julgador não reconsiderar sua

EDE
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decisão, que seja determinado o encaminhamento do reolrso para apreciação

do seu Superior Hierárquico, como determina a nossa legislação que regula as

licitações públicas.

EMERITO IULGADOR,

Permissa vênia, a r. decisão da Ilustríssima COMSSÃO

PERMANENTE DE LICTTAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO

C,ONÇALO DO AMARANTE - RN, que inabilitou a Empresa COMTÉRMICA

COMERCIAL fÉnVlCa LTDA, carece que seja revista e reformada, eis que

prolatada em desarmonia com a nossa legislação e com a documentação juntada

aos autos, estando a merecer reparos, senão vejamos.

I - DO CABIMENTO, DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO E

DO EFEITO SUSPENSIVO:

O Relatório de Análise da Documentação de Habütação (Ata de

Julgamento de Habilitação) emitido pela CPL, facultou aos licitantes a

interposição de recurso em face da decisão, no Prttzo de 05 (cinco) dias útei§.

Vejamos:

Ruà das Orquídeat 207, Recanto do Poço, Côbedelo, Pôrôíba -CEP 58105 012

CNPJ Ne 08.5(o.898/m1{4 - E-mail: comtermlcô@comtermicã.com.bí - Fone: (83)322&5757

E

RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO



PM S GA/RN
F r!!r:, r,'

ilt
GOMTERMICA
COMERCIAL TÉRMICA LTDA

05 - cor{clusÃo

No caso concreto, a RecorÍente tomou ciência da Ata de

Julgamento de Habilitação em 09flA2021. pelo site desta Prefeitura , assim,

apresentando o recurso na data de hoje, resta tempestivo.

A despeito da r. decisão de inabilitação, vale aludir que tal decisão

é cabível o presente reflrrso, em garantia aos princípios do deúdo processo

legal, contraditório e ampla defesa, de aplicação indiscutível no feito

administrativo.

Além da previsão contida art. 1.09, da Lei 8.666193, é assegurado a

todos os litigantes e em todos os processos adminishativos o direito ao recurso,

consoante dispôe o art. 5q, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, vejamos:

"Art.5q. (...).

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; "

Rúà das orquídêat 207, Recanto do Poço, cabedêlo, Paraiba -cEP 58.105'012
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Ademais, consoante o princípio da autotutela administrativa, a

Administração Pública pode rever seus próprios atos, quando ilegais,

inconvenientes ou inoporhmos.

De modo a reforçar esta prerrogativa, o Supremo Tribunal Federal

editou a SúmuI a ne 473, estabelecendo que:

"A administração pode anular seus pÍóprios atot quando

eivados de úcios que os tomam ilegais, porque deles não se

originam direitos; ou revogá-loq por motivo de conveniência

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial."

Portanto, é cabível a interposição de recurso administrativo em

face da decisão que inabilitou a empresa recorrente.

Cabe destacar ainda, que a autoridade poderá atribuir eÍeito

suspensivo ao recurso, uma vez que a r. decisão trará grave consequências à

Recorrente e a população como um todo.

Desta feita, faz-se necessário que seia concedido o efeito

suspensivo ao presente recurso, nos termos do art. 109, § 2q, da Lei 8.6€Á193, jâ

que a r. decisão está trazendo enonnes PÍel:ízo à ora Recorrente e deverá ser

concedida de imediato o efeito suspensivo ao recurso.

II - DAS RAZÕES PARA REFORMA DA R. DECISÃO

Ru. das Oíquideas, 2o7, Recânto do Poço, Cibêdelo. Paíâíba -CEP 58.105.012
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Nobre fulgador, data máxima vêni4 a Recorrente passará a

demonstrar que a r. decisão ocorreu em urn grande eqüvoco em inabiütâr a

recoÍrente sob a iustificativa que a empresa não atendeu todas às exigências do

Edital.

A empresa licitante ora recorrente, COMIERMCA COMERCIAL

fÉmflCe ffOA, credenciou-se no procedimento ücitatório supra referenciado,

pelo qual a PreÍeitura de São Gonçalo do Amarante-RN, através de zua

Comissão Permanente de Licitação, objetiva a seleção de empresa para

Construção de Unidade de Atenção Especializadn em Saúde - Hospitnl Municipal ile

São Gonçalo do AmarontelRN.

Ocorre que, a Comissão de Licitação, uo ulalisar a documentação

apresentada pela COMIERMICA, decidiu por inabilitá-la do certame por não

ter supostamente atendido a exigência no tocante a comprovação técnico-

operacional, nos seguintes termos:

"No caso de comprovação técnico-operacional o atestado não serve

para tal fim, pois não ficou demonstrado que o serviço foi executado

pela empresa CoMTÉRMICA CoMERCIAL TÉRMICA LTDA,

pelo contrário, demonstra que foi executado I2!E! a COMTÉRMICA

COMERCIAL TÉNUTCA TMA.

Desta feita. quanto a comprovação da sua qualificação técnico-

operacional, a empÍesa deixou de apÍesentar o item 4 dos itens de

maior relevânci& 1.33.1 - EXECUÇÀO DE INSTALAÇÀO oE

SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICO, vez que o

atestado de capacidade técnica (folhas 1.689) também não atende a

Rua das Orquídeàt m7, Recanto do Poço, Cabêdelo, Pôraíba - CEP 58.105 012
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Em que pese tal entendimento, como

requisitos informados como justificativa para tal

devidamente atendido pela licitante.

alínea "d", do item 10.2.4.2 do edital, onde exige-se os seguintes

requisitos:

d) A(s) certidão(ôes) e o(s) atestado(s) apresentado(s)

deverá(ão) conter as seguintes informações biísicas:

o Nome da contratada e do contratante

. IdentiÍicação do objeto do contrato (tipo ou natureza do

serviço);

o Localização do serviço (municipio, comunidade, gleba);

. Serviços executados (discriminação e quantidades).

o Nome dos responsável(is) técnico(s), seu(s) titulo(s)

profissional(is) e número(s) de registro no CREA

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou

CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo).

. Data de início e término dos serviços.

. Número da ART/RRT

Assim, mediante as informações trazidas a baila, a empreü

COMTÉRMICA COMERCTAL TÉRMICA LTDA íiCA

INABILITADA do presente certame, em conformidade com os

princípios da Legalidade, Julgamento objetivo, vinculação ao

instrumento convocatório e da razoabilidade. tendo em vista que foi

considerada a Declaração do item 10.2.5 alínea "i" ."

se verá adiante, os

desclassificação está

E
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O que ocorreu, na verdade, foi uma interpretação equivocada da

documentação apresentada pelâ recorente, transgredindo os princÍpios da

legalidade, da igualdade e da vinculação ao edital.

De acordo com a sistemática adotada pela Lei ne 8.666193, na Íasr'

de habilitação, dentre outros aspectot a Administração deverá analisar a

quüficação técnica dos licitantes, com o objetivo de aferir se dispõem de

experiência com o objeto licitado e recrrrsos humanos e materiais suficientes

para satisfazer o contrato a ser celebrado.

Para tanto, a Lei de Licitações autoriza a Administração a exigir do

licitante a comprovação da capacitação técnico-operacional, nos termos de seu

art.30, inc. II, e a comprovação da capacitação téotico-profissional, de acordo

com seu art. 3O § 1q, inc. I, in oerbis:

AÍt. 30. A documentação relaüva à qualifica@o técnica limitar-se-á a:

t...1

II - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em característica+ quantidades e PÍazos com

o obieto da licita$o, e indicaSo das instalações e do aparelhamento e

do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos

membros da equipe técnica que se responsabiüzará pelos trabalhos;

t...1

§ 1q A comprova@o de aptidão referida no inciso II do "caput" deste

artigo, no carc das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita

por atestados fomecidos Por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, devidamente registrados nas entidades proÍissionais

competentes, limitadas as exigências a:

Ruô dôs Oíquídeas,2o7, Recanto do Poço, cabedelo, Paraíba -CEP 58 105 012
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I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de

possuir em seu quadro permanente, na clata pÍeüsta para entrega da

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de

características semelhantet limítadas estas exclusivamente às

parcelas de maior relevância e valor significativo do obieto da

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos

máximos;

Na primeira hipótese, a experiência a ser verificada é a da pessoa

jurídica (licitante), devendo comprovar, enquanto organização empresarial, sua

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em

características, quantidades e prazos com o obieto da licitação; já no que diz

respeito à capacitação téorico-profusional, o foco da exigência é a demonstração

da experiência do profissional indicado pelo licitante paÍa atuar como seu

resPonsável técnico.

No caso em tela, extrai-se da Certidão de Acervo Técnico - CAT ne

160167 /2021 emitido pelo CREA-PB, que consta dos assentamentos daquele

con-selho o Acervo Té<rrico do profissional MARCELO IÚNIOR MIRANDA

DA SILVA, referente a ART do Projeto de Execução de Microgeração

f I

AO S1S

mesma Dresa.

conÍorme ve)amos

tendo como contratante e contratada a

qual seja, CoMTÉRMICA CoMERCIAL TÉRMICA ITDA,

Ruà das Orquideas, 207, Recanto do Poço, Cabedelo, Paíaibá -cEP 58.105 012

cNP., N? 08.5@.898/@01{4 -E'mâil: comtermica@comtermica.coth.bí - foner (83)3228_5757
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Portanto, diÍerente do que entendeu a CPL, o serviço foi

executado pela empresa COMTÉRMICA pe1a a COMTÉRMICA, inclusive o

referido profissional Íaz parte dos quadros da empresa, conÍorme já

comprovado pelas documentações anexas ao procedimento.

Ainda e possível observar da Certidão acima colacionada, que a

mesma discrimina não apenas o profissional, como também a contratante e

contratada (mesma empresa), o serviço prestado, o início e o fim do serviço,

localização e número da ART. Desta feit4 a emPresa recorrente não

comprovou apenas a qualificação técnico-operacional, satisfazendo a exigência

conrida no item 4 - 1.33.1 - EXECUÇÃO DE INSTALAÇÃO Oe, SISTEMA DE

Rua dàs Orquídeàt 207, Recanto do Poço, cabêdelo, Paraíbã -cEP 58.105 012
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GERAÇAO DE ENERGIA FOTOVOLTAICO como a alínea "d" do item

1-0.2.4.2 do edital, não havendo, portanto, em se falar em inabilitação por

ausência de comprovação dos referidos requisitos.

Ademais, a Comissão poderia reahzar diligências para sÍrnar as

possíveis dúvidas. Nesse ponto específico, dispõe a Lei ne 8.666/1993, em seu

art. 43, §3o ser "focultndn à Comissão ou outoridade supeior, em qualquer fase dn

licitação, a yomo$o de diligêncio ilestina"da a esclarecq ot a cotnplemmtat a

insfuição do processo, aedad.a a inchrsão posterior dc doa nnmto ou

informação Ete dawia cotstar originaiammte ila proposta" .

Isso porque, tal situação poderia ter sido rapidamente esclarecida

por meio de diügências, previstas no próprio edital, com a solicitação de

esclarecimentos quanto a tais itens.

É necessário que os atos administrativos obedeçam aos princípios

administrativot dentre eles os da proporcionalidade e razoabilidade, de modo

que, medidas como estas configuram excesso de formalismo, o que aÍasta o real

objetivo desta licitação.

A jurisprudência é pacífica nesse sentido., conÍorme já se

maniÍestou o TCU no Acórdão ne 3.41812074, vejamos:

"Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais

ou editalicias, especialmente dúvidas que envolvam critérios e

atestados que obietivam comProvar a habilitação das empresas em

disputa, o responsável pela condu@o do certame deve promover

diligências para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos

documentos que servirão de base para a tomada de decisão da

Rua das Oíquídeat 2o7, Re€anto do Poço, cabedêlo, Paraíba _cEP 58 1o5 012
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Administração (art. 43, § 3o, da Lei 8.66611993)" (Acórdão TCU n0

3.41 81201 4-Plenário)."

Resta eüdente que não houve por parte da COMIERMICA ofensa

ao edital, sendo necessário, nos termos do instrumento convocatório, a

rcahzação de diligências para sanar as dúvidas da Comissão, evitando a

possibilidade de uma derlassificação precipitada e errônea, medida

desproporcional e desarrazoada, como ocorreu no presente caso.

Sendo, ainda, necessário lembrar que é dever da Comissão de

Licitação tomar todos os cuidados de forma a garantir o interesse público na

obtenção da melhor proposta.

III - MANIFESTAÇÃO PELA LISURA DOS PROCEDIMENTOS DA

COMISSÃO

Em tempo, Presidente, cumpre chamar a atenção para fatos

percebíveis e reprováveis ocorridos no transcurso deste procedimento.

Necessário apontar que a impressão e o tratamento dispensado ao

ora recorrente é de total isolamento e desfavorecimento imotivado, pois a todo

tempo é negado direitos e informações requeridas, mesmo no pleno exercício de

ação do recoÍrente.

Nesta lirúa, resta notório o tratamento Srasioso dispensada a

outras empresas paÍticipantes do certame, o que sugere esPécie de

favorecimento neÍasto em atos transcorridos neste Processo.

Ruô das Orquideôs, 207, Rêcânto do Poçp, Cabêdêlo, Pa.aíba -CEP 58.105.012
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Por exemplo e por último, está o fato das informações sobre o

resultado e publicação do certame, quando um representante da recorrente

esteve pessoahnente nesta comisúo visando obter resposta sobre a

divulgação do resultado deste processo e recebeu a noticia de que não se

preocupasse com prazos, pois o resultado só seria conhecido entre os dias 15 e

20 de janeiro de 2022, Esta informação equivocada pareceu dar o nítido

infuito ao recorrente de se tranquilizar com as póximas publicações, visando

sim a perda de prazo recursal da publicação que fora divulgada em dias

seguintes a relatada visita à comissâo, inabilitando de forma iniustifioível o

recorÍente.

Caso a recorrente recebesse como certa a irúormação outrora

fomecida, certamente não estaria apresentado o presente recurso, o que realça

com robustez a preterição de escolhas para ser a vencedora desta concorrência.

Nesse sentido e para resguardar o direito de todos os

participantes, na mesma oportunida de do orotocolo deste Recurso. o

recorrente interoorá denúncias e oedidos de orovidências iunto ao

Excelenússimo Sr. Dr. Promotor de Iustica da Comarca de Sâo Goncalo do

Amarante e ao Ouvidor Geral de lustica do Ministério Público do Estado do

m n Í ui narrados e

também sobre os não narrados. afinal, a justificativa para a inabilitaÇão da

empresa, somados aos outros fatos a que fora zubmeüda a recoÍTente,

demonstra um total desequilíbrio e certo favorecimento entre os participantes, o

que deve ser combatido desde o início por esta Comissão.

IV - DOS REQUERIMENTOS

Rua das orquideat 2o7, Recanto do Poço, càbedêlo, P.rãiba -CEP 58.105.012

cNPJ Ne 08.560.898/0m 1-64 - E-môll: comte.micà@comtermica.com.br - Fone: (83)322&5757
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Destarte, em razão dos fatos e fundamentos expostot REQLTER-SE

que o presente Recurso seja CONHECIDO e PROVIDO, para MODIFICAR

decisão da Comissão de Licitação, que inabiütou a empÍesa COMIERMICA

COMERCIAL TÉMNCA LTDA NA CONCORRÊNCh PÚBLICA

INTERNACIONAL N' 00412021 / PROCESSO N' 822412021, promovida pelo

Município de São Gonçalo do Amarante - RN, para Corutrução de Unidade de

Atenção Especializada em Saúde - Hospital Municipal de São Gonçalo do

AmarantelRN, urna vez que resta fartamente demostrado que a Recorrente

cumpriu todos os requisitos de habilitação exigidos no instrumento

convocatório.

Requer ainda a concessão de efeito suspensivo ao presente

recurso/ nos termos do §2q do art. 109 da Lei na 8.6ó6193.

Ademais, na eventual hipótese de restar alguma dúüda por parte

dessa Comissão de Licitação quanto os atestados/certidões apresentados pela

Recorrente com os serviços licitados, que seja aberta diligência nos termos do

art. 43, §30 da Lei ne 8.666193, a fim de complementar a instrução processual e

sanar qualquer imprecisão.

Caso a decisão combatida não seja RECONSIDERADA por Vossa

Senhoria, requer-se que o presente Recurso seja remetido a Autoridade Superior

juntamente com os autos do processo administrativo.

Termos em que pede e espera deferimento.

São Gonçalo do Amarante - RN, 15 de dezembro de 2021.

À39í6do úgitiâlínenl€ pd:
ALEXANDRE JOSE MOUSINHO MOREIRA
CPF:371.O27j4+N ' \

oâre: 157í2m21 095Íú3 {g:oo

Ruâ das Orquideat 207, Rêcânto do Poço, Câbêdelo, Paraíba -CEP 58 105.012

CNPJ Nr 0s.s5o.898/ooo1-64 - E-mail: !9l[!q!!d!íesqE]19!!!iE:!q!:[ - Foner {83)3228-5757
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: JKVXH-L3PC3-HZGRM-B8C6T

Esse documento foi assinado pêlos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasilia):

r/ ALEXANDRE JOSE MOUSINHO MOREIRA (CPF 374.027.144-20) em

15/1212021 09:53

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validaçâo deste documento:

https://signer-lac.azurewebsites.neVvalidate/JKVXH-L3PC3-HZGRM-BBC6T

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://signerlac.azurewebsites. neVvalidate
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DECLARAÇÃO Fclha nn

EU, Anlonlo DlnL lelxeko, brosileiro, viúvo. Engenheiro Civil, portodor do CPF n".

475.502.3ó4-53 e do RG n'. 934.270 , SSP/PB. residente e domiciliodo no Ruo

Jooquim Mesquilo Filho, 390 , DECLARO PARA OS DEVIDOS tlNS DE DIREITO e

poro fins de produçôo probotório, que no dio úll2lT2l comporeci

pessoolmênle no prédio do Prefeituro Municipol de Sõo GonÇolo do

Amoronte/RN, no setor que funciono o Comissôo Permonente de Licitoçõo

poro obter informoçÕes concernentes oo PROCESSO N" 8224/2021 , cujo objeto

é o Construçõo de Unidode de Atençôo Especiolizodo em Soúde - Hospitol

Municipol de Sõo GonÇolo do Amoronle/RN, onde represento o

COMTÉRMICA, empreso gue estó porticipondo desto Conconêncio e estive

pessoolmente com o pessoo do Presidenle do Comissõo, o Sr. JOÃO MARIA

PEREIRA DE OLIVEIRA SOARES. que quondo queslionodo sobre o demoro do

publicoçôo do resultodo do julgomento dos hobilitoÇões do processo em

referêncio, o mesmo respondeu que o resultodo só deveÍio ser divulgodo entre

os dios l5 e 30 de joneiro de 2022, recomendondo que nõo serio necessório o

empreso ou seus representontes diligenciorem novomente noquele setor,

tendo em visto que o resultodo serio enviodo por e-moil ou outro meio eficoz,

que por Íim gorontiu que o resultodo nôo serio divulgodo ontes do doto

mencionodo, jó que o mesmo eslovo em deslocomento o outro setoÍ do

prefeituro poro esclorecimentos do próprio obro licitodo.

SÕo estos os informoÇões que presenciei e gostorio de registrÓ-.los poro fins

documentois.
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